
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Rua Lourenço Roldi, nº 88 – Bairro São Roquinho, São Roque do Canaã/ES, CEP: 29665-000 

Telefone: (27) 3729-1120| E-mail: financas@saoroquedocanaa.es.gov.br 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E FAZENDA  

 

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DA VIGÊNCIA 

1.1. O objeto deste Termo de referência é a Contratação direta da Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos (ECT), doravante chamada de Correios, para a prestação de serviços postais e 

telemáticos exclusivos, que consistem em coleta, transporte e entrega de correspondências, em 

âmbito Nacional e Internacional, por via terrestre e aérea, em atendimento ao Secretaria 

Municipal de Finanças e Fazenda do Município de São Roque do Canaã/ES. 

1.2. Especificações: 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UN QTD UNIT TOTAL 

0001 14982 

SERVIÇOS POSTAIS E TELEMÁTICOS 

EXCLUSIVOS, que consistem em coleta, 

transporte e entrega de correspondências, em 

âmbito Nacional e Internacional 

Sv 12.000 R$ 1,00 R$ 12.000,00 

1.3. O objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, uma vez ser possível 

estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, especificações utilizadas no mercado, padrões de 

qualidade e desempenho peculiares ao objeto, conforme justificativa constante no Documento de 

Formalização de Demanda e neste Termo de Referência, atendendo ao disposto do art. 6º, XIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

1.4. O objeto da presente contratação não se enquadra, ainda, como sendo bem de luxo, atendendo ao 

disposto no art. 20, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. DO OBJETIVO E DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração convoca, mediante 

condições estabelecidas em ato próprio (edital), empresas interessadas na apresentação de propostas 

para o oferecimento de bens e serviços. O ordenamento brasileiro, em sua Carta Magna (art. 37, inciso 

XXI), determinou a obrigatoriedade da licitação para todas as aquisições de bens e contratações de 

serviços e obras realizadas pela Administração no exercício de suas funções. A Lei Federal nº 

14.133/2021 estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos. 

2.2. A fundamentação pormenorizada quanto à necessidade de contratação do presente objeto pode ser 

encontrada no Documento de Formalização de Demanda e neste instrumento referencial, de modo que, 

em virtude na natureza do objeto a ser contratado, nos termos do art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, 

dispensa-se a elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP), bem como a realização de 

procedimento licitatório. 

2.3. Portanto, sob a égide do art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, destacamos que a respectiva 

contratação se dará por meio de inexigibilidade de licitação, já que os Correios detém o 

monopólio, no Brasil, na prestação dos serviços postais e telemáticos, nos termos da Constituição 

Federal, em seu art. 21, X e da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, que disciplina os serviços postais 

nos seus arts 7º e 9º e asseverando, ainda, a conformidade ao regulamento normativo municipal. 

2.4. De igual modo, o objeto da presente contratação se encontra previsto no Plano Anual de 

Contratações (PAC) para o exercício de 2024, aprovado pelo Decreto Municipal nº 6.605/2023 e 

publicado em 31 de outubro de 2023, não sendo necessária a atualização do respectivo plano. 

2.5. Sendo assim, diante de todo o exposto, resta-se configurada a possibilidade de inexigibilidade de 

licitação, com a finalidade de contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para 

prestação dos serviços de atividades postais, uma vez que esta exercer determinadas atividades em 

regime de monopólio, o que certamente inviabiliza a possibilidade de competição, nos termos do art. 

74 da Lei nº 14.133 de 2021, inexistindo, desta forma, razão para realização de certame licitatório. 

2.6. Justificando, o presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos 

essenciais para a Inexigibilidade de Licitação, de modo que, apresentam-se sugestões básicas sobre 
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os procedimentos administrativos mais comuns nas licitações públicas municipais e o atendimento aos 

requisitos estabelecidos evitará equívocos nas compras e contrações a serem realizadas, em 

decorrência da presente demanda. 

2.7. A contratação dos serviços postais é imprescindível às comunicações administrativas entre a 

Municipalidade, a sociedade civil e outros órgãos da Administração, enquadrando-se na categoria de 

serviço de natureza continuada, tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a continuidade 

das atividades do órgão. 

contratação se justifica em razão da necessidade de continuidade da prestação dos serviços postais, 

necessários às atividades desde CJF, aqui compreendidos postagens de correspondências, processos, 

objetos de cunho oficial e outros, que demandam presteza na remessa, garantia comprovada de entrega 

ao destinatário, segurança institucional, credibilidade e capilaridade que permite alcançar os mais 

longínquos logradouros.  

 

3. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DOS USUÁRIOS DO 

REGISTRO DE PREÇOS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Não se aplica a presente contratação. 

 

4. DO OBJETO CONTRATADO 

4.1. DA SOLUÇÃO E DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada na Lei Federal nº 

14.133/2021, Instrução Normativa nº 006/2024  – Contratação Direta e demais normativas vigentes, 

inclusive municipais, bem como no Documento de Formalização de Demanda. 

4.2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.2.1. A contratação será realizada em razão da necessidade de envio de postagens de 

correspondências, processos, objetos de cunho oficial e outros, que demandam presteza na remessa, 

garantia comprovada de entrega ao destinatário, segurança institucional, credibilidade e capilaridade 

que permite alcançar os mais longínquos logradouros. 

4.2.2. A demanda em comento leva em conta a necessidade da Secretaria para o exercício financeiro 

de 2024, estando inserida no PAC 2024, aprovado pelo Decreto Municipal nº 6.605/2023, com 

despesas ordinárias. Assim, demonstra-se que a pretensão se encontra plenamente alinhada com o 

planejamento realizado pela requerente. 

4.2.3. Para a contratação será aferida a verificação da habilitação social, fiscal, trabalhista e técnica, de 

acordo com as premissas da Lei Federal nº 14.133/2021, em seu Capítulo VI. 

4.3. DA VIGÊNCIA 

4.3.1. A previsão para a presente aquisição é no mês de Junho de 2024, a vigência do Contrato dar-se-

á, a partir da assinatura do contrato, pelo período de 12 (doze) meses. 

4.4. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.4.1. Não se aplica a presente contratação. 

4.5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.5.1. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

4.5.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, em 

atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR: 

I) Prestar os serviços, objeto da Contratação;  

II) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da Contratação;  

III) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução do objeto deste projeto; 

IV) Executar fielmente o objeto da Contratação com fornecimento ininterrupto de linhas telefônicas 

para chamadas interurbanas;  



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Rua Lourenço Roldi, nº 88 – Bairro São Roquinho, São Roque do Canaã/ES, CEP: 29665-000 

Telefone: (27) 3729-1120| E-mail: financas@saoroquedocanaa.es.gov.br 

V) Dar plena garantia e qualidade do serviço prestado;  

VI)Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação legalmente exigidas; 

VII) Prestar, de imediato, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-

se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço prestado;  

VIII) Comunicar a contratante, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a 

execução do serviço, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;  

IX) Acatar as determinações feitas pela Contratante no que tange ao cumprimento do objeto do 

Contrato. 

4.5.1.2. Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste 

contrato, tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços, e fatura de cobrança com dados do contrato. 

4.5.1.3. Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos 

neste contrato. 

4.5.1.4. Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e 

serviços sempre que ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas. 

4.5.2. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

4.5.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, em 

atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações do MUNICÍPIO: 

I) Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas ao objeto da Contratação;  

II) Notificar por escrito a Contratada, a respeito de qualquer irregularidade constatada na execução do 

objeto da Contratação;  

III) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as despesas do empenho 

estimativo;  

IV) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;  

V) Acompanhar, verificar, fiscalizar e intervir na execução do serviço, para assegurar a fiel 

observância de suas cláusulas, bem como do que consta das especificações do presente Termo de 

Referência. 

4.5.2.2. Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, 

conforme previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas 

Tarifas/Tabelas de Preços.  

4.5.2.3 Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer 

tributo que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem como pela veracidade 

das informações fornecidas.  

4.5.2.4 Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, ofício, telegrama ou sistema de 

contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias.  

4.5.2.5 Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.  

4.5.2.6 Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado pelos 

CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos.  

4.5.2.7 A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos 

sistemas, fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes 

credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização indevida.  

4.5.2.8 Informar aos CORREIOS os seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 

15 (quinze) dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome 

do órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de 

serviços a serem utilizados.  

4.5.2.8.1 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente entre si 

ou que compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada pelos CORREIOS.  

4.5.2.8.2 A infração contratual por parte dos representantes credenciados será de responsabilidade da 

CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato.  
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4.5.2.9 Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOS e 

controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes credenciados.  

4.5.2.10 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para as 

providências de cancelamento e emissão de novo cartão.  

4.5.2.11 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a 

CONTRATANTE permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos 

CORREIOS, por meio de correspondência com prova de recebimento.  

4.5.2.12 Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do sistema de fatura eletrônica, 

disponibilizado no portal dos CORREIOS.  

4.5.2.13. O Município não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou futura, de 

qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da empresa vencedora da presente 

contratações relativas às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em 

qualquer momento que vierem a ocorrer. 

 

5. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

5.1. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita pelo MUNICÍPIO, por intermédio DO 

RESPONSÁVEL designado gestor/fiscal, através de Portaria, indicado pela Secretaria Municipal de 

Finanças e Fazenda, nos termos do Artigo 114 da Lei n° 14.133/21, com autoridade para exercer em 

nome do MUNICÍPIO toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se a 

empresa FORNECEDORA a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 

5.2. O serviço terá como gestor/fiscal, o Servidor Público Municipal Danieli Margon Marques, no 

Cargo de Assessor do Executivo I, que deverá fiscalizar e acompanhar a execução da referida 

contratação, com poderes amplos e irrestritos para receber provisoriamente e procedendo com a 

verificação das especificações, e após realizar o recebimento definitivo dos mesmos, e bem como 

propor penalidades e analisar documentos. 

5.3. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 

agentes e prepostos. 

5.4. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa CONTRATADA, a substituição dos 

serviços julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas, cabendo à 

CONTRATADA, providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, sem 

direito à extensão do prazo final do serviço. 

5.5. Caso o Secretário Municipal não designe nenhum servidor para acompanhar o fornecimento e 

fiscalização, a mesma assumirá tal responsabilidade. 

5.6. O MUNICÍPIO, através do gestor/fiscal comunicará a empresa CONTRATADA, por escrito, as 

deficiências porventura verificadas no fornecimento, para imediata correção. 

5.7. A presença da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

CONTRATADA. 

5.8. O Gestor/Fiscal indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 

serviço, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

5.9. A empresa CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

5.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor/Fiscal do Contrato 

deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal Requisitante do MUNICÍPIO, em tempo hábil, para a 

adoção das medidas convenientes. 

 

6. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO 

6.1. Não se aplica a presente contratação. 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Rua Lourenço Roldi, nº 88 – Bairro São Roquinho, São Roque do Canaã/ES, CEP: 29665-000 

Telefone: (27) 3729-1120| E-mail: financas@saoroquedocanaa.es.gov.br 

 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. Não se aplica a presente contratação. 

 

8. DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.2. As comunicações entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante do CONTRATADO para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput c/c IN SCL nº 005/2023, art. 7º, 

caput). 

8.5. Os Gestores e os Fiscais de Contratos e os respectivos substitutos serão representantes da 

administração designados pela autoridade competente, formalizado por ato oficial com a devida 

publicação, para exercer as funções estabelecidas pela IN SCL nº 005/2023. 

8.6. Os Fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela 

administração, observado o disposto no art. 22 da Instrução Normativa SCL nº 005/2023. 

8.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da administração pública municipal ou de seus 

Agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.8. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.9. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 

quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do 

contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

8.10. As notificações emitidas pelo Fiscal de Contrato ou Gestor do Contrato, deverão ser enviadas ao 

Notificado, única e exclusivamente, por e-mail a fim de preservar os dados da empresa e seus 

proprietários, de acordo com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados). 

8.11. O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

8.12. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

8.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.14. O gestor do contrato informará ao fiscal técnico, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
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8.16. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.17. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato, se for o caso, para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

8.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

8.23. O gestor do contrato elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

 

9. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

9.1 Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote contratado, ou 

periodicidade acordada entre aspartes. 

9.1.1 O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços 

contratado informado no Termo de Condições Comerciais. 

9.1.2 O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo 

ciclo de faturamento indicado no sistema de fatura eletrônica. A isenção citada não se 

aplica a contratos sucedâneos. 

9.1.3 Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique mudança de 

valor mínimo dentro do ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado 

levará em consideração a proporcionalidade dos valores mínimos de faturamento 

utilizados dentro do ciclo. 

9.2 Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados, ser 

inferior à valor mínimo de faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada ciclo 

incluirá, além desse valor, um complemento para que o montante a ser pago atinja a 

importância definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor será 

lançado para o Centro de Custo principal do contrato. 

9.3 No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na 

cláusula Oitava não haverá incidência de valor mínimo de faturamento no período 
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abrangido pela suspensão, sendo aplicada a proporcionalidade pelos dias utilizados nos 

ciclos anteriores à suspensão e posteriores à reativação. 

9.4 Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal, a fatura 

correspondente aos produtos adquiridos e serviços prestados no ciclo de faturamento. 

9.4.1 Adicionalmente, a fatura para pagamento também poderá ser encaminhada para o 

endereço preestabelecido, conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato. 

9.5 Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso de 

pagamento sob alegação de não entregada fatura física até seu vencimento, uma vez que 

ela poderá ser emitida pela CONTRATANTE por meio do sistema de fatura eletrônica no 

portal Correios. 

9.6 Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens 

efetuadas no ciclo de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou 

consideradas em lançamentos em ciclos posteriores. 

9.7 Poderá ocorrer a restituição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da 

complementação financeira correspondente ao valor de postagens remanescentes quando 

da ocorrência da situação descrita acima. 

9.8 O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções 

constantes do próprio documento de cobrança. 

9.9 A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita 

mediante autorização prévia e expressada área financeira dos CORREIOS. Eventual 

depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a 

CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava. 

9.10 Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o 

crédito na conta corrente dos CORREIOS. 

9.11 Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, 

entre a data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, 

de acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia– 

SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais, 

independentemente de notificação. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de 

pagamento serão cobrados em ciclos posteriores. 

9.12 A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da 

modalidade de pagamento a faturar. 

9.13 Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte 

pagadora deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, 

até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente àquele a que se 

referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos e de 

Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. O envio do informe deverá ser efetuado por meio 

de carta ao seguinte endereço: CORREIOS – Departamento de Tributos SBN Quadra 1 – 

Asa Norte, Brasília/DF CEP: 70002-900 ou por meio eletrônico para 

comprovanteretencao@correios.com.br. 

9.14 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo 

Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, deverá 

ser reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem anterior. 

9.15 No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o 

procedimento OB Fatura – Extra-SIAFI, que possibilita a operacionalização do pagamento 

com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do boleto de cobrança. 

9.16 Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 

CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS – 

CAC ou pelo Fale com os Correios, e receberá o seguinte tratamento. 
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9.16.1 Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admiti da até a data do 

vencimento: 

9.16.2 Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com 

nova data de vencimento ou efetuará os ajustes financeiros em ciclos de faturamentos 

posteriores em caso de quitação da fatura reclamada. 

9.16.3 Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra 

após o vencimento, pagará também os acréscimos legais previstos independentemente do 

prazo necessário para a apuração por parte dos CORREIOS. 

9.16.4 Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento 

integral da fatura. 

9.17 Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a parti r do vencimento 

da fatura. 

9.17.1 Se for procedente será efetuado o devido ajuste financeiro. No caso de quitação de 

fatura, os valores correspondentes à reclamação e acatados pelos CORREIOS, serão 

considerados em ciclos de faturamento posteriores. 

9.17.2 Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como 

débitos e créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste 

contrato, serão lançados em ciclos posteriores, devidamente discriminados. 

9.17.3 Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos 

geradores foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos 

diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura. 

 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Não se aplica a presente contratação. 

 

11. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. O valor máximo estimado para a contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais), consignado na 

dotação orçamentária abaixo especificada: 

1717.0412200142.045 - 33903900000 - F 344 – FR 1500 

 

12. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

m) praticar demais atos não previstos no presente tópico, mas apurados na execução do contrato. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 12.1, as 

seguintes sanções e penalidades: 

a) Advertência: quanto o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da NLLC; 

b) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 

g do subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do 

art. 156, §4º, da NLLC; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem 12.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §5º, da NLLC; 

d) Multa: 

I - Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante, consoante o disposto no art. 156, §9º, da NLLC; 

12.4. Todas as sanções previstas neste tópico poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

consoante o disposto no art. 156, §7º, da NLLC; 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da NLLC; 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme o disposto no art. 156, §8º, 

da NLLC; 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar; 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 

159; 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
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pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia, consoante o disposto no art. 160, da NLLC; 

12.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme disposição 

do art. 161, da NLLC; 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

13. UNIDADE REQUISITANTE 

13.1. Secretaria Municipal de Finanças e Fazenda. 

 

14. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1. Responsável pela elaboração: Danieli Margon Marques; e 

14.2. Gestor da Unidade Requisitante: Leandro Fadini. 

 

 

São Roque do Canaã – ES, 10 de junho de 2024. 

 

 

 

_________________________________________ 

LEANDRO FADINI 

Secretário Municipal de Finanças e Fazenda 

 

 

 

_________________________________________ 

DANIELI MARGON MARQUES 

Assessor do Executivo I 

 


